
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.585.533 - SP (2019/0280666-5)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : EVANDRO ESTEVAM PEREIRA 
ADVOGADO : DENIS ORTIZ JORDANI  - SP222729 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. CONTRABANDO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
ENUNCIADO N. 182 DA SÚMULA DO STJ. INSURGÊNCIA NÃO 
CONHECIDA. 
1. Enquanto a decisão que conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial asseverou a harmonia do acórdão 
recorrido com a jurisprudência deste Sodalício no que tange à 
aplicação do princípio da insignificância - Súmula n. 83/STJ, a 
necessidade de revolvimento de fatos e provas quanto ao pleito 
absolutório - Súmula n. 7/STJ, e, ainda, a ausência de ilegalidade 
na pena-base fixada nas instâncias ordinárias, no agravo 
regimental a defesa limitou-se a impropriedade do julgamento 
monocrático do recurso.
2. Deixando a parte agravante de impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, é de se aplicar o enunciado n. 
182 da Súmula do STJ. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NOS 
TERMOS LEGAIS. CERCEAMENTO ANTE A IMPOSSIBILIDADE 
DE SUSTENTAÇÃO ORAL NO JULGAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. INOCORRÊNCIA.
1. Não há que se falar em violação ao princípio da colegialidade 
pela decisão monocrática que conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial, na medida em que art. 932, inciso 
III, do Novo Código de Processo Civil combinado com o art. 34, 
inciso XVIII, letra "a", do RISTJ autorizam ao relator negar 
seguimento ao recurso quando manifestamente inadmissível, 
prejudicado ou quando a decisão recorrida contrariar a 
jurisprudência desta Corte Superior, justamente o que se verificou 
no presente caso.
2. O cabimento de agravo regimental contra a decisão singular 
afasta a alegação de afronta ao referido postulado, visto que a 
matéria, desde que suscitada, pode ser remetida à apreciação da 
Turma.
3. Não há que se falar em cerceamento à defesa em razão da 
ausência de oportunização da realização de sustentação oral no 
julgamento do recurso especial, pois a insurgência em apreço 
não foi admitida na origem, tendo sido remetida a este Sodalício 
via agravo, que não possui previsão regimental para a inclusão 
em pauta e, consequentemente, para a realização de sustentação 
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oral, que será garantida, apenas, se o julgamento da insurgência 
não se adequar a quaisquer das hipóteses previstas no art. 253, 
parágrafo único, inciso II, "a", "b" ou "c", do RISTJ.
4. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  "Questão de Ordem" - A Quinta Turma, por unanimidade, ratifica 
o julgamento realizado na sessão de julgamento virtual anterior, nos termos do voto do 
Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 05 de maio de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0280666-5 AREsp 1.585.533 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00008952920154036106  00662015  201561060008950  662015  8952920154036106

PAUTA: 28/04/2020 JULGADO: 05/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EVANDRO ESTEVAM PEREIRA 
ADVOGADO : DENIS ORTIZ JORDANI  - SP222729 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVANDRO ESTEVAM PEREIRA 
ADVOGADO : DENIS ORTIZ JORDANI  - SP222729 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Questão de Ordem" - A Quinta Turma, por unanimidade, ratifica o julgamento realizado 
na sessão de julgamento virtual anterior, nos termos do voto do Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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